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1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO

1.1.1
A Fundação Bradesco, mantenedora da Escola de Ensino Médio, Educação profissional de Jovens e Adultos  Embaixador Assis Chateaubriand , localizada em Osasco, da Escola de Educação Básica e Profissional Fundação Bradesco, em Marília e Escola de Educação Básica e Profissional Fundação Bradesco, em Registro, através do ofício s/n de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho o credenciamento do Curso Ensino Supletivo a Distância, via Teleducação, nas escolas supracitadas, em nível  Fundamental e Médio.

1.1.2
Os cursos de Ensino Supletivo a Distância, acima elencados, foram aprovados  como experiência pedagógica através do Parecer CEE 491/86, obtendo autorização para continuidade e expansão através dos Pareceres CEE 1109/89, 69/92, 402/94 e 05/95.

1.1.3
As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.4
A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP no. 77/99, publicada no DOE de 22-07-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 4º   e 5º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório, cuja íntegra encontra-se às fls. 389 a 428 do Processo, concluindo tanto pelo credenciamento da Fundação Bradesco em oferecer o ensino a distância, quanto pela autorização para o funcionamento dos cursos de ensino fundamental e médio, via teleducação.

1.2  APRECIAÇÃO

1.2.1
Inicialmente, é necessário destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que:

“a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)”. 

Este aspecto é reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que:

 “a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)”.

1.2.2
No Parecer CEE no. 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento de educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

“Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE no. 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados  para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado , validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado”.

1.2.3
No que se refere ao presente caso, o da Fundação Bradesco, tendo em vista a análise do processo, as considerações anteriores que devem nortear as ações deste Conselho e o parecer dos especialistas, temos a observar que ela possui todas as condições para ser credenciada e ter os cursos autorizados nos termos das normas vigentes. A Instituição apresenta uma série de características que a diferenciam do universo das escolas até agora analisadas e que se propõe a oferecer ensino a distância. 

1.2.4
 Em termos históricos,  a Fundação Bradesco, em 1965, instalou a primeira escola de ensino regular, de 1º grau, na Cidade de Deus, Osasco, e em 1973 a escola de 2o. grau no mesmo local. A partir daí, foram instaladas  habilitações e, em 1979, implantou a Suplência de 2o. grau.  Também em 1973, instalou em Campinas, Fazenda Sete Quedas, a Educação Infantil, o 1o. e o 2o graus do ensino regular e algumas habilitações e a Suplência II. Em 1979, na cidade de Registro, no ensino regular, foram instaladas  habilitações e, em 1980, surgiu a escola de 1o. e 2o. graus.

Em 1985, a Fundação Bradesco organizou o projeto Teleducação e apresentou-o ao Conselho Estadual de Educação como experiência pedagógica, de acordo com o artigo 23 da Deliberação CEE n.º 23/83, e aprovado pelo Parecer CEE 0491/86 para o Ensino Supletivo de Suplência II e de 2o. Grau, com autorização para 5 anos  e apresentação de relatório anual dos trabalhos desenvolvidos. 

O curso foi inicialmente instalado no Estado de São Paulo em 3 telepostos: na Cidade de Deus (Osasco), em Campinas (Faz. Sete Quedas) e em Registro. 

Houve acompanhamento pelos órgãos supervisores  da SEE e apresentação de relatórios ao CEE até 1997, contendo a apreciação prévia por parte do sistema. 

Em 1988, foi autorizada a implantação dos telepostos avançados, inclusive em parceria com empresas, ampliando a experiência pedagógica. Todos os telepostos apresentam registros de autorização pelo CEE ou segmentos da SEE. A empresa é responsável pela manutenção dos recursos físicos, materiais e o pagamento do monitor; a organização pedagógica e administrativa é responsabilidade do Centro Educacional da Fundação Bradesco.

Cabe observar que em 1992, devido à grande dimensão assumida pela experiência pedagógica, o Conselho encaminhou o relatório da Fundação para diligência à CENP que  analisou os aspectos relativos à infraestrutura, a atuação do pessoal técnico e o atendimento ao aluno. Após recomendações e a apreciação favorável  da CENP, foi autorizado o prosseguimento da experiência pedagógica.

Em 1994, é autorizada a continuidade da experiência pedagógica por tempo indeterminado e orientado o encaminhamento de relatório, a cada dois anos, ao CEE das atividades de todos os telepostos, acompanhados dos pareceres das respectivas Delegacias de Ensino.

Em 1994, foi instalado o teleposto em Marília.

Na vigência da nova LDB, o curso  foi autorizado  em 1997 a manter,  como no início em 1986, a avaliação do aluno em nível de escola. 

O projeto iniciou com 3 telepostos (Osasco, Campinas e Registro) e hoje apresenta 51 telepostos (abrangendo Osasco/44 telepostos avançados, Campinas/4 telepostos avançados, Registro e Marília).

1.2.5
Conforme define o artigo 4o. da Deliberação CEE n.º 11/98 e a Ind. CEE 18/98, a Fundação Bradesco, com início das atividades em 1956, define no Estatuto Social o modelo de gestão com objetivos amplos, tanto educacionais, dirigidos em instalar e manter unidades escolares e cursos em regiões carentes, como assistenciais  voltados a atividades de pesquisa em ciências pura e aplicada, sempre com a preocupação de iniciativas para melhorar a condição da população menos favorecida.

O Plano Pedagógico global que consta no Processo, o Regimento Escolar e o Plano Escolar anual contêm as normas, a estrutura e o plano de ação dos trabalhos educacionais de todos os cursos inclusive o ensino via teleducação.

A Fundação apresentou as informações sobre a sua responsabilidade nas atividades educacionais, tanto do ponto de vista jurídico como financeiro com demonstrativos  oficiais sobre a sua capacidade como mantenedora.

Através do Centro Educacional, a Fundação é responsável pela supervisão de todos os telepostos do país nas questões pedagógicas e administrativas que afetam o desenvolvimento dos cursos no Ensino Fundamental e Médio via Teleducação. Em São Paulo são 4 escolas (Osasco, Campinas, Marília e Registro) e as escolas  de Osasco e Campinas  são vinculadoras, responsáveis pelos respectivos telepostos avançados (em no. de 44 e 4, respectivamente), a grande maioria em parceria com empresas.

O Centro Educacional é constituído pela Coordenação de Jovens e Adultos que coordena os trabalhos de 3 grupos: Supervisão Pedagógico-Administrativa, Supervisão Técnica/Plantão de Dúvidas e o grupo de professores que elaboram as provas. 

A partir da autorização da experiência pedagógica em teleducação em 1986, a Fundação tem feito o levantamento semestral dos resultados em cada curso e em cada componente, através do número de alunos matriculados/evadidos e aprovados/retidos de cada teleposto. Com estes levantamentos, a Fundação  acompanha o desempenho em cada teleposto e procura  aperfeiçoar pedagógica e administrativamente o atendimento aos alunos. Dos dados apresentados, conclui-se que houve evolução no desempenho dos cursos.

1.2.6
Verifica-se o empenho da Fundação Bradesco em dar atendimento  de qualidade ao aluno trabalhador através da modalidade de aprendizagem a distância. É evidente a preocupação quanto à qualificação dos monitores e especialistas, à metodologia específica da teleducação cercada de outros meios instrucionais para melhor garantir o aprendizado e aos aspectos administrativos como organização dos registros  escolares.

Da mesma forma, as empresas que aderiram ao projeto implantando os telepostos avançados, demonstram que os resultados em retorno à iniciativa são satisfatórios, seja no desenvolvimento do aluno como profissional  seja como cidadão.

1.2.7
Finalizando, a Fundação Bradesco instalou pioneiramente o ensino a distância via teleducação e insistiu em sua continuidade e aperfeiçoamento juntamente com o ensino regular e o profissionalizante, demonstrando acreditar nesta alternativa de oportunidade de ensino voltado ao aluno trabalhador. A Instituição continua a investir muito nestes cursos com recursos físicos, humanos e tecnologia moderna, de forma que o tempo menor de permanência do aluno na escola é compensado com estratégias de mediatização consistentes e de qualidade, motivando-o e exigindo o máximo de seu desempenho, para torná-lo mais competente e responsável, através da aquisição do conhecimento, desenvolvimento de procedimentos, habilidades e atitudes.

1.2.8
Ainda no que diz respeito  ao artigo 5o. da Deliberação CEE n.º11/98 e à Indicação CEE n.º 18/98, verifica-se que há uma estrutura pedagógica e administrativa  voltada para esta modalidade de ensino através do Centro Educacional e sua divisão de trabalho em Supervisão Pedagógica-Administrativa, Supervisão Técnica e Plantão de Dúvidas integradas pela Coordenação da Educação de Jovens e Adultos para manter a unidade e o controle das atividades de todos os telepostos. As Equipes Técnicas  e a Administração das escolas vinculadoras também assessoram os respectivos monitores.

O material didático e a metodologia são constantemente  testados através da  interação aluno-monitor e o seu resultado é transmitido na relação monitor-supervisão, levando às necessárias adequações no conteúdo, nas atividades e nas avaliações, tanto no material como no processo. 

Os protótipos  foram  analisados , juntamente com os subsídios e as provas.

Tanto a teleaula, o material impresso (livro e subsídios), as atividades como os exercícios, desenvolvem o conteúdo de maneira participativa, lançando questões do cotidiano, levando o aluno a raciocinar de forma organizada. 

A teleducação não se limita à mediação apenas da TV, mas o monitor está em contato diário com o aluno e desenvolve as aulas motivando e orientando-o com a aplicação de outros recursos como a biblioteca, laboratório, palestras, visitas a museus e exposições previstos no calendário escolar e inseridos na programação do curso como atividades extra classe. Além disso, o trabalho não é apenas individualizado, mas são programadas atividades em grupo durante as aulas e também  as atividades extra classe. 

Os equipamentos básicos da telessala são obrigatórios em todos os telepostos e a Coordenação empenha-se no sentido de que cada teleposto organize outros materiais instrucionais como biblioteca, laboratórios oficinas etc.(que podem ser  recursos e(ou atividades da empresa). 

A escola promove atividades de integração de todos os cursos, em eventos preparados e apresentados pelos próprios alunos como exposições que são documentadas em fotografias e relatórios. Os trabalhos apresentados são preparados durante o transcorrer do curso, aplicando os conceitos e informações das aulas na vida prática ( por exemplo, o acompanhamento da variação no custo da cesta básica ou do material de construção, em Matemática ou estudo das doenças abrangidas pela atual campanha da vacinação, em Biologia). Os monitores dos telepostos instalados em empresas devem utilizar necessariamente os recursos para aplicação prática do conteúdo das aulas; portanto, no contrato de parceria, é exigido que estes monitores estejam perfeitamente integrados aos recursos da empresa. 

A Coordenação e a Supervisão do Centro Educacional mantêm contato constante com os telepostos, através de linhas telefônicas (9), endereços eletrônicos (12) e fax. Além disso, os telepostos instalados nas escolas contam com a assessoria dos professores especialistas e equipe técnica da unidade.

Há reuniões bimensais no Centro e visitas mensais  programadas aos telepostos. 

Todas as reuniões  da Coordenação e Supervisão e as consultas ao  Plantão de Dúvidas são registradas e analisadas pelos grupos como subsídio de avaliação dos trabalhos.

A elaboração e a impressão das provas e exame de avaliação do aluno são centralizadas e acompanhadas pela Coordenação em todos os passos para garantir o sigilo e o cumprimento da programação de aplicação, correção até a divulgação dos resultados. A correção é feita por leitura ótica e os cadernos de questões são picotados mecanicamente no Centro; os gabaritos são arquivados no Centro durante 2 anos para atender a alguma solicitação de revisão. O transporte do material para as unidades é sempre com veículo e motorista do centro, supervisionado pela Coordenação.

A avaliação do aluno consiste em 2 provas parciais e um exame final; a média aritmética simples é calculada entre as notas e para a aprovação a nota mínima é 5.  O arredondamento é apenas na segunda casa decimal.  Ao aluno reprovado no componente é oferecido fazer o curso novamente.

A inexistência do Conselho de Classe foi explicado à Comissão de Especialistas que se deve à não habilitação do monitor nos componentes, impossibilitando tomar decisão quanto à avaliação global do aluno. Esta  questão, juntamente com a do arredondamento, merece  ser examinada, a fim de que o aluno não seja prejudicado.

A Coordenação informou que a teleducação utiliza o Telecurso 2000 como material público e, portanto, não há necessidade de contrato. Quando havia parceria da Fundação na elaboração do material,  foi mostrado na biblioteca que realmente os livros à época apresentavam impressa essa identificação. A Fundação pode mudar de material se houver necessidade. 

Ainda que o Centro Educacional tenha apresentado o projeto pedagógico específico da teleducação, na prática, se verificou que falta o registro em documento. Há registros como ementários, calendários básicos, programação semestral, planos de aulas, mas não há Planos de Ensino por componente. A explicação foi a de que a base é a integração vídeo, livro e subsídios. Entendemos que também há necessidade de examinar esta questão para que o projeto não se prejudique sem estes registros formais. Além disso,  nestes mais de 10 anos de aperfeiçoamento, seria   fundamental a documentação sistemática do fazer, uma vez que a socialização das informações é importante na organização pedagógica e administrativa para que o projeto não se torne mais uma iniciativa educacional que,  se for essencialmente pragmática e menos científica, dados podem se perder no tempo ou haver prejuízo ao repetir passos ou erros.

Concluindo, no ensino via Teleducação, desenvolvido nos telepostos  sob os cuidados da Fundação Bradesco, é promovida a recepção organizada com monitoria e avaliação do aluno no processo e com direito a certificação de conclusão do curso no ensino fundamental e no médio. É o chamado ensino a distância semi-indireto que atende alunos com defasagem entre idade e série, através da flexibilidade na opção dos componentes curriculares a serem cursados, do horário de aula que pode ser adequado à jornada de trabalho e da telessala que funciona dentro da empresa. Este favorecimento não prejudica a qualidade de ensino, pois recebe atendimento constante do monitor que orienta, motiva e apóia durante todo o processo de aprendizagem, também estimulando as sessões coletivas de estudo e outros trabalhos em grupos.

O acompanhamento firme, em constante atualização, dado ao monitor pelo Centro Educacional, através das visitas e dos meios de comunicação cada vez mais modernos e eficazes que a Fundação tem condições de oferecer, é fundamental  para o bom resultado do projeto. 

1.2.9
Pelo exposto, a conclusão é a de que a Fundação Bradesco  reúne as condições para continuar oferecendo cursos de educação a distância, via teleducação.

2. CONCLUSÃO

2.1
Credencia-se a Fundação Bradesco para ministrar ensino a distância.

2.2
Autoriza-se o funcionamento dos Cursos de Ensino Supletivo a Distância, via Teleducação, em nível Fundamental e Médio solicitados pela Fundação Bradesco.

2.3
O credenciamento e a autorização concedidos são válidos pelo prazo de cinco (05) anos, após o que, a Instituição e os cursos deverão ser objeto de novo credenciamento e autorização após avaliação (§ 1º do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 11/98).

2.4
A Instituição continuará sendo supervisionada pelas Diretorias de Ensino respectivas, para fins de acompanhamento.

2.5
Em tempo hábil, este Conselho expedirá norma de avaliação relativa ao que dispõe o § 2º do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 11/98.

2.6
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino da Região de Osasco, da Região de Campinas Leste, da Região de Marília, da Região de Registro e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de novembro de 1999.
a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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